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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 
 

1ª   P A R T E  
 

I - Serviços Diários   
 

Para o dia   05  -  (QUARTA-FEIRA) 
 

DIA   AO   QCG    
 

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 

DO CPRM  - A Cargo do   CPRM 
 

DO CPI  - A Cargo do   CPI 
 

Oficial de Dia  - Ten França  CPD   
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª  P A R T E 
 

II – Instrução 
 

(Sem Alteração) 
 

3ª  P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIA  
 
1.1.0.   Da Secretaria de Defesa Social 

 
Nº 331, de 22 OUT 2003 

 
O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto nº 25.484, de 22 MAI 03 e atendendo solicitação contida na 
CI nº 112/2003-DETI/SDS,  

 
R E S O L V E: 

 
Dispensar da Função de Apoio Gratificada, Símbolo FAG-2, o Sd PM 

Mat. 950971-2, Juliano Soares Cabral, com efeito retroativo a 1º NOV 2003.  
 

(Transcrita do DO nº 202, de 23 OUT 03) 
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4ª P A R T E  
 
IV  -  Justiça e Disciplina     

 

(Sem Alteração) 

 
 
 

a)  WELDON RODRIGUES NOGUEIRA  
Cel PM Comandante Geral 

 
 

 
C O N F E R E: 
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TOTAL       R$ 631,85 

  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 28  OUT  2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Auditor Carlos Maurício Cabral Figueiredo - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva – Procuradora 
 

--oo(0)oo-- 
  

ACÓRDÃO T.C. Nº 2853/03 -  EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos proporcionais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0302387-4. Acordam a unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-SARE nº 2205, do Secretário Executivo de 
Administração e Serviços – SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 24 
JUL 2003, que reformou, por Incapacidade Física Definitiva, o Sd Mat. 920344-3, 
Marcos Severino dos Santos, com a fundamentação legal constante na citada 
portaria, fixando em favor do interessado os proventos mensais proporcionais, com 
base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 337,66 (trezentos e trinta e sete reais 
e sessenta e seis centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
 
Soldo de Soldado PM em 24 JUL 03   R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional   R$ 22,02 
Representação de Função (referente ao Encargo do Posto/Grad.)  R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 5%.   R$ 19,44 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
Subtotal       R$ 844,15 
Valor proporcional calculado à base de 12/30    R$ 337,66 
  
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 28  OUT  2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Auditor Carlos Maurício Cabral Figueiredo - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora 
  

 
(Transcritos do DO nº 205, de 29 OUT 2003). 
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Nº 335, de 28 OUT 2003 
 
O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto nº 25.484, de 22 MAI 03, 
 
R E S O L V E: 
 
I – Fazer retornar a Polícia Militar de Pernambuco, o 2º Sgt PM Mat.  

16944-7, Moisés José Cardoso da Silva. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 336, de 28 OUT 2003 
 
O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto nº 25.484, de 22 MAI 03, e conforme solicitação contida na 
C.I. nº 167/2003-GGOC-01,  

 
R E S OLVE: 
 
Lotar na Gerência Geral de Articulação Institucional e Gestão 

Operacional Comunitária/SDS, a Sd PM Mat. 28063-1, Maria José Martins da Silva. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 337, de 28 OUT 2003 
 
O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto nº 25.484, de 22 MAI 03,  
 
R E S O L V E: 
 
Lotar na Superintendência Técnica/Gerência de Análise Criminal e 

Estatística/SDS, o Sd PM Mat.  950393-5, Marcelo de Santana Ferreira Guimarães. 
  

(Transcritas do DO nº 205, de 29 OUT 2003). 
 
 

1.2.0.  Da Secretaria Executiva de Administração e Serviços 
 

Nº 3.687,  de 28 OUT 2003 
  

 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28  ABR  2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº. 
8.2003.05.04105.0,  
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R E S O L V E:  
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos do Art. 88, 

Inciso I e Art. 89, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Sd PM Mat.  13022-2, Carlos 
José Pereira da Silva, com os proventos integrais, com base no Soldo de Soldado 
PM, conforme o Parágrafo Único do Art. 89, a incorporação das gratificações 
previstas nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 27 ABR  90, a 
Gratificação de Motorista, nos termos do Art.  9º, da Lei 10.930/93, e a Gratificação 
de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 99, 
regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 

  

Soldo R$ 244,71 

Grat. de Capacitação Profissional R$ 22,02 

Representação de Função R$ 48,62 

Gratificação de Moradia R$ 48,94 

Gratificação de Exercício R$ 24,47 

Gratificação Adicional de Tempo de 
Serviço 

R$ 97,19 

Gratificação de Motorista R$ 79,69 

Gratificação de Incentivo R$ 435,95 

TOTAL R$ 1.001,59 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 3.688, de 28 OUT  2003 
  

O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 
Portaria nº 726, de 28  ABR  2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº. 
8.2003.08.03987.0,  

 
R E S O L V E:  
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos do Art. 88, 

Inciso I e Art. 89, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Sd PM Mat.  12161-4, Fernando 
Vieira Bezerra, com os proventos integrais, com base no Soldo de Soldado PM, 
conforme o Parágrafo Único do Art. 89, a incorporação das gratificações previstas 
nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90 da Lei nº 10.426, de 27 ABR  90, e a 
Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de 
13 DEZ 99,  regulamentada  pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 
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Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 1934, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 1º  OUT  2002, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o Sd PM Mat.  14142-9, Gilmar Afonso Pereira, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 01 de 
agosto de 2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, 
com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 902,46(novecentos e dois reais e 
quarenta e seis centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 1º AGO 02    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Grat. Representação (Enc. do Posto ou Graduação)   R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20%   R$ 77,75 
TOTAL       R$ 902,46 

  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumpri mento desta Decisão. 
Recife, 28  OUT  2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Conselheiro Romeu da Fonte - Relator 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva – Procuradora 
 

--oo(0)oo-- 
  

ACÓRDÃO T.C. Nº 2850/03 -  EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0203733-6. Acordam a unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 1855, da Diretora de Pessoal do 
Estado, que Reformou, por Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 20372-6, 
Barcelo Correia de Oliveira,  com a fundamentação legal constante na citada 
portaria, retroagindo os seus efeitos a 19 JUL 99, fixando em favor do interessado 
os proventos mensais integrais, com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 
631,85 (seiscentos e trinta e um reais e oitenta e cinco centavos), ressalvadas as 
melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM,em 19 JUL 99    R$ 79,19 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 76,02 
Representação de Função      R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 75,23 
Gratificação de Exercício      R$ 15,84 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 15%   R$ 40,79 
Gratificação de Incentivo      R$ 319,14 
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Recife, 28  OUT  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Conselheira Teresa Duere 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
 

--oo(0)oo-- 
  

ACÓRDÃO T.C. Nº 2844/03 -  EMENTA: Legal a Transferência para 
a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0204019-0. Acordam a unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-DPE nº 1979, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 05 OUT 2002, que Transferiu, a pedido, 
para a Reserva Remunerada, o 2º Sgt PM  Mat.  11408-1, Amaro Luiz de Santana, , 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos 
a 16 JAN  2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, 
com base no Soldo de o 2º Sargento PM, no valor de R$ 1.505,82 (mil quinhentos e 
cinco reais e oitenta e dois centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como 
segue: 

 
Soldo de 2º Sargento PM, em 16 JAN 02    R$ 368,69 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 103,23 
Gratificação de Representação (Nível Hierárquico)   R$ 73,74 
Gratificação de Representação (ref. ao Encargo do Posto/Grad.)  R$ 48,62 
Gratificação de Moradia     R$ 73,74 
Gratificação de Exercício      R$ 73,74 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço    R$ 148,35 
Gratificação de Incentivo      R$ 615,71 
TOTAL       R$ 1.505,82 

  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 28  OUT  2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Auditor Carlos Maurício Cabral Figueirêdo - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva – Procuradora 
 

--oo(0)oo-- 
  

ACÓRDÃO T.C. Nº 2846/03 -   EMENTA: Legal a Transferência 
para a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo 
com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0203933-3.  Acordam  à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de  
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Soldo R$ 244,71 

Gratificação de Capacitação Profissional R$ 22,02 

Representação de Função R$ 48,62 

Gratificação de Moradia R$ 48,94 

Gratificação de Exercício R$ 24,47 

Gratificação Adicional de Tempo de 
Serviço 

R$ 97,19 

Gratificação de Incentivo R$ 435,95 

TOTAL R$ 921,90 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 3.690, de 28 OUT 2003 
  
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28  ABR  2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº. 
8.20001.11.04366.9,  

 
R E S O L V E:  
 
Reformar por Incapacidade Física Definitiva, nos termos do Art. 94, 

Inciso II, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Sd PM Mat. 31901-5, José Ulisses 
Bezerra de Melo, retificando a Portaria DPE nº 2102, publicada no Diário Oficial do 
Estado, em 22 OUT 02, tendo em vista Atestado de Origem datado de 19 MAR 99, 
com proventos integrais, base o Soldo de 3º Sargento PM, conforme o Art. 83, 
Inciso I, § 2º, Inciso I da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, c/c o Art. 98, § 2º, alínea 
"c", da Lei nº 6.783/74, e a incorporação das Gratificações previstas nos Incisos I, 
II, III, IV e V do Art. 90 e o Adicional de Inatividade previsto no Art. 91, todos da 
Lei 10.426, de 27 ABR  90, este último, com redação dada pelo Art. 2º da Lei 
10.455 de 09 JUL 90, c/c o Art. 10 da Lei Complementar nº 27 de 13 DEZ 99, e a 
Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da aludida Lei Complementar, 
regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 

  

Soldo R$ 107,51 

Gratif. de Capacitação Profissional R$ 103,21 

Representação de Função R$ 25,64 

Gratificação de Moradia R$ 102,13 
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Gratificação de Exercício R$ 21,50 

Gratif. Adicional de Tempo de 
Serviço 

R$ 18,00 

Gratificação Adicional de 
Inatividade 

R$ 41,58 

Gratificação de Incentivo R$ 433,26 

TOTAL R$ 852,83 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 3.692, de 28 OUT 2003 
  
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28  ABR  2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº. 
8.2003.08.01234.4,  

 
R E S O L V E:  
 
Reformar por Incapacidade Física Definitiva, nos termos do Art. 94, 

Inciso II, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o 2º Sgt PM Mat. 25540-8, Jorge José 
Barreto da Silva, considerado incapaz pela Junta Superior de Saúde, no Inciso I, Art. 
83, da Lei 10.426, de 27 ABR 90, com os proventos integrais, base o Soldo de 2º 
SARGENTO PM, conforme Emenda Constitucional Estadual nº 16, de 04 JUN 99, 
c/c a Lei Complementar nº 32, de 27 ABR 2001, e a incorporação das Gratificações 
previstas nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei 10.426, de 27 ABR  90, e a 
Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, 
de 13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como 
segue: 

  

Soldo R$ 368,69 

Gratif. de Capacitação Profissional R$ 103,23 

Gratificação Representação R$ 73,74 

Representação de Função R$ 48,62 

Gratificação de Moradia R$ 73,74 

Gratificação de Exercício R$ 73,74 

Gratif. Adicional de Tempo de Serviço R$ 74,18 
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Soldo de Soldado PM, em 26 DEZ 01    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Representação de Função      R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-10%   R$ 38,88 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
TOTAL       R$ 863,59 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 28  OUT  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Conselheira Teresa Duere 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
 

--oo(0)oo-- 
  

  
ACÓRDÃO T.C. Nº 2838/03 -  EMENTA: Legal a Transferência, a 

pedido, para a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0303105-6. Acordam a unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-SARE nº 2404, do Secretário Executivo de 
Administração e Serviços-SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 31 JUL 
2003, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o Ten-Cel PM Mat. 
1648-9, Luiz Antônio Mendes de Albuquerque, com a fundamentação legal 
constante na citada portaria, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de Tenente-Coronel PM, no valor de R$ 3.959,94(Três 
mil, novecentos e cinquenta e nove reais e noventa e quatro centavos), ressalvadas 
as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Tenente-Coronel PM, em 31 JUL 03   R$ 745,48 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 521,83 
Gratificação de Representação (Nível Hierárquico)   R$ 223,64 
Repres. de Função (Gratificação Referente Encargo Posto/Grad.) R$ 364,64 
Gratificação de Moradia      R$ 149,10 
Gratificação de Exercício      R$ 149,10 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20%   R$ 430,75 
Grat. Adic. por Tempo de Serviço (adq. após EC nº 19/98)-5%  R$ 37,27 
Gratificação de Incentivo      R$ 1.338,13 
TOTAL       R$ 3.959,94 

  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
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ACÓRDÃO T.C. Nº 2799/03 - EMENTA: Legal a Reforma, por 

Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0300923-3. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 197, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicado no Diário Oficial do Estado em 12 FEV 2003, que Reformou, por 
Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 920849-6, Clebemildo Monteiro de 
Luna, com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus 
efeitos a 25 OUT 2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no soldo de Soldado PM, no valor de R$ 844,15 (oitocentos e 
quarenta e quatro reais e quinze centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 25 OUT 02    R$ 244,71 
Grat. de Capacitação Profissional     R$ 22,02 
Representação de Função      R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-5%   R$ 19,44 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
TOTAL       R$ 844,15 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumpri mento desta Decisão. 
Recife, 22 OUT 2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador. 
 

(Transcritos do DO nº 202, de 23 OUT 03) 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 2837/03 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0201739-8. Acordam a unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 833, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 10 MAI  2002, que Reformou, 
por Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat.  26541-1, Marcelo Cirilo da 
Silva, com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus 
efeitos a 26 DEZ 2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 863,59(Oitocentos e 
sessenta e três reais e cinqüenta e nove centavos), ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue: 
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Gratificação de Incentivo R$ 615,71 

TOTAL R$ 1431,65 

  
--oo(0)oo-- 

 
Nº 3.693, de 28 DE 10 DE 2003 
  
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28  ABR  2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº. 
8.2002.09.02961.3,  

 
 
R E S O L V E:  
 
 
Reformar por Incapacidade Física Definitiva, a/c de 21 AGO 2002, nos 

termos do Art. 94, Inciso II, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Sd PM Mat.  17885-
3, Jefferson José Chaves, com os proventos integrais, com base no Soldo de 3º 
Sargento PM, conforme o Art. 83, Inciso I, § 1º, Inciso I da Lei nº 10.426, de 27 
ABR 90, c/c o Art. 98, § 2º, alínea "c", da Lei nº 6.783/74, e a incorporação das 
gratificações previstas nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90 e o Adicional de 
Inatividade previsto no Art. 91, todos da Lei 10.426, de 27 ABR  90, este último, 
com redação dada pelo Art. 2º da Lei 10.455 de 09 JUL 90, c/c o Art. 10 da Lei 
Complementar nº 27 de 13 DEZ 99, e a Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 
9º, § 2º, da aludida Lei Complementar, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 
MAR 2000, como segue: 

 
  

Soldo R$ 332,22 

Gratif. de Capacitação Profissional R$ 93,02 

Representação de Função R$ 48,62 

Gratificação de Moradia R$ 66,44 

Gratificação de Exercício R$ 66,44 

Gratif. Adicional de Tempo de Serviço R$ 91,01 

Gratificação Adicional de Tempo de 
Serviço após a EC 19/98   16,61 

Gratificação Adicional de Inatividade R$ 613,62 

TOTAL R$ 1327,98 
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Nº 3.694, de 28 OUT  2003 
  
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28  ABR  2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº. 
8.2001.10.05064.5,  

 
R E S O L V E:  
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, a/c de 08 NOV 2000, 

nos termos do Art. 88, Inciso I e Art. 89, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, retificando 
a Portaria DPE nº 2077, publicada em 16 OUT 2002, o 1º Sgt PM, Mat.  10186-9, 
Ivan Alves do Couto, com os proventos integrais, com base no Soldo de Subtenente 
PM, conforme Art. 89, a incorporação das gratificações previstas nos Incisos I, II, 
III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 27 ABR  90, e a Gratificação de 
Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da , Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 99, 
regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 

  

Soldo R$ 140,02 

Gratificação de Capacitação Profissional R$ 172,22 

Gratificação de Representação R$ 224,03 

Representação de Função R$ 47,61 

Gratificação de Moradia R$ 133,02 

Gratificação de Exercício R$ 28,00 

Gratificação de Incentivo R$ 572,68 

Gratificação Adicional de Tempo de 
Serviço 

R$ 186,22 

TOTAL R$ 1503,80 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 3.695, de 28 OUT 2003 
  
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28  ABR  2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº. 
8.2003.09.02755.8,  

 
R E S O L V E:  
 

Reformar por Incapacidade Física Definitiva, nos termos do Art. 94, 
Inciso II, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, Sd PM Mat. 28702-4, Raimundo Severino  
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Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.)   R$ 405,15 
Gratificação de Moradia      R$ 162,06 
Gratificação de Exercício      R$ 162,06 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20%   R$ 469,97 
Gratificação de Incentivo      R$ 1.422,89 
TOTAL       R$ 4.242,73 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 22 OUT 2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Auditor Carlos Maurício Cabral Figueiredo - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva – Procuradora 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 2797/03 - EMENTA: Legal a Transferência, para 
a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de acordo com 
a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0301002-8. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-DPE nº 387, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 11 MAR 2003, que Transferiu, a pedido, 
para a Reserva Remunerada, o 1º Sgt PM Mat. 10429-9, Elias Ferreira de Melo, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos 
a 18 OUT 2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, 
com base no Soldo de Subtenente PM, no valor de R$ 2.381,00 (dois mil, trezentos 
e oitenta e um reais ), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Subtenete PM, em 18 OUT 02    R$ 474,84 
Grat. de Capacitação Profissional     R$ 142,45 
Gratificação de Representação     R$ 94,97 
Representação de Função      R$ 81,03 
Gratificação de Moradia      R$ 94,97 
Gratificação de Exercício      R$ 94,97 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 30%   R$ 294,96 
Grat. Adicional de Inatividade     R$ 421,80 
Gratificação de Incentivo      R$ 681,01 
TOTAL       R$ 2.381,00 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 22 OUT 2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador. 
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bunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria nº 2183, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 05 NOV 2002, que Transferiu, a pedido, 
para a Reserva Remunerada, o 2º Sgt PM Mat. 12074-0, Otavio Mariano Monteiro, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 
04 JAN 2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de 2º Sargento PM, no valor de R$ 1.542,91 (um mil quinhentos e 
quarenta e dois reais e noventa e um centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 

 
Soldo de 2º Sargento PM, em 04 JAN 02    R$ 368,69 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 103,23 
Grat. Representação (Nível Hierárquico)    R$ 73,74 
Rep. de Função (Grat. ref. Encargo Posto/Grad.)   R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 73,74 
Gratificação de Exercício      R$ 73,74 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 25%   R$ 185,44 
Gratificação de Incentivo      R$ 615,71 
TOTAL       R$ 1.542,91 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 22 OUT 2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo – Presidente da 2ª Câmara 
Auditor Carlos Maurício Cabral `igueiredo – Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva – Procuradora 
  

--oo(0)oo-- 
  

ACÓRDÃO T.C. Nº 2795/03 - EMENTA: Legal a Transferência para 
a Reserva Remunerada, a pedido, de Policial Militar, com proventos integrais, nos 
termos da legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0204766-4. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 2348, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 20 NOV 2002, que Transferiu, a 
pedido, para Reserva Remunerada, o Cel PM Mat. 1533-4, Gustavo Sergio Lacerda 
Santiago, com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os 
seus efeitos a 06 NOV 2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de Coronel PM, no valor de R$ 4.242,73 (quatro mil 
duzentos e quarenta e dois reais e setenta e três centavos), ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue: 

 
Soldo de Coronel PM, em 06 NOV 02    R$ 810,30 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 567,21 
Grat. Representação (Nível Hierárquico)    R$ 243,09 
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Bar\bosa Filho, considerado inválido pela Junta Superior de Saúde, no Inciso III, 
Art. 83, da Lei 10.426, de 27 ABR 90, com os proventos integrais, base o Soldo de 
Soldado PM, conforme Emenda Constitucional Estadual nº 16, de 04 JUN 99, c/c a 
Lei Complementar nº 32, de 27 ABR 2001, e a incorporação das gratificações 
previstas nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei 10.426, de 27 ABR  90, e a 
Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de 
13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 

  

Soldo R$ 244,71 

Gratif. de Capacitação Profissional R$ 22,02 

Representação de Função R$ 48,62 

Gratificação de Moradia R$ 48,94 

Gratificação de Exercício R$ 24,47 

Gratif. Adicional de Tempo de 
Serviço 

R$ 38,87 

Gratificação de Incentivo R$ 435,95 

TOTAL R$ 863,58 

 
 

(Transcritas do DO nº 205, de 29 OUT 2003). 
 
 
1.3.0.   Da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social 

  
Nº 0586, de 28 NOV 2003 
  

O Corregedor Geral, no uso de suas atribuições;  
 
Considerando o teor do seu despacho lançado nos autos do CD 058/03 

(Aconselhado: Sd PM Mat. 31869-8/5º BPM, Marcelo Lopes de Almeida),  
 
 
R E S O L V E:  
 
 
Com arrimo nos fundamentos esposados pelo Presidente da 5ª. CPDPM, 

nos autos supra, devolver 07 (sete) dias de prazo à Comissão Processante, a/c de 10 
NOV 03, tendo em vista a necessidade de deslocamento do dito Colegiado para fora 
da RMR, visando instruir outro processo. R. P. Cumpra-se.  
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Nº 0587, de 28 OUT 2003 
  
O Corregedor Geral, no uso de suas atribuições;  
 
Considerando o teor dos despachos lançados pelo Presidente da 5ª 

CPDPM nos autos dos CDs nº 078/03; 079/03; 080/03 e 081/03, respectivamente 
(aconselhados: Sd PM Mat. 30870-6/16º BPM, Rinaldo Bezerra Belo e outros; Sd 
PM Mat. 920404-0/BPGd, João Amaro dos Santos; Cb PM Mat. 31.667-9/12º BPM, 
Robson Carneiro Costa e outro; 3º Sgt PM Mat. 910400-3/7º BPM, José Luiz de 
Lima), que versam sobre a suspensão da tramitação de cada Conselho, por 12 dias, 
a/c de 29OUT03, em razão do deslocamento dos membros processantes para fora da 
RMR, visando instruir feitos outros; considerando o curto lapso de tempo de 
tramitação de Conselhos de Disciplina,  

 
R E S O L V E:  
 
Deferir os pleitos. R. P. Cumpra-se.  
 

(Transcritas do DO nº 205, de 29 OUT 2003). 
 
2.0.0.   ACÓRDÃOS  DO  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DE  
            PERNAMBUCO 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 164/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 

Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0200435-5. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 278, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 05 FEV 2002, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 11309-3, Valdeque Assis da Silva, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 29 
JUN 01, fixando em favor do interessado os pro ventos mensais integrais, com base 
no Soldo de 3º Sargento PM, no valor de R$ 1.596,17 (um mil, quinhentos e noventa 
e seis reais e de zes sete centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como 
segue: 

 
Soldo de 3º Sargento PM, em 29 JUN 01    R$ 303,66 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 85,03 
Gratificação de Representação (referente ao nível 
hierárquico)       R$ 60,73 
Gratificação de Representação (referente aos 
encargos do posto/graduação)     R$ 44,44 
Gratificação de Moradia      R$ 60,73 
Gratificação de Exercício      R$ 60,73 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25%   R$ 153,83 
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Soldo de 3º Sargento PM-03, em 30.03.1983, 
(Data do Ato Primitivo)      CR$ 39.330,00 
Gratificação de Capacitação Profissional (45%)   CR$ 17.698,50 
Gratificação de Moradia (25%)     CR$ 9.832,50 
Gratificação de Exercício (20%)     CR$ 7.866,00 
Gratificação Adicional - 03 qüinqüênios    CR$ 11.209,05 
Gratificação Adicional de Inatividade (16%)    CR$ 13.749,77 
TOTAL       CR$ 99.685,82 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 22 OUT 2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Auditor Carlos Maurício Cabral Figueirêdo - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva – Procuradora 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 2792/03 – EMENTA: Pedido de Rescisão 
acolhido por atender aos pressupostos de admissibilidade. No mérito, não provido. 
VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0302600-0, referente a 
Pedido de Rescisão apresentado pela Secretaria de Defesa Social, relativo ao 
Acórdão T.C. nº 679/02, desta Corte de Contas, de interesse de Lucinaldo Guimarães 
Pimentel, ACORDAM, à unanimidade os Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em conhecer 
do presente Pedido de Rescisão, uma vez que foram preenchidos os requisitos de 
admissibilidade previstos na Lei Orgânica do Tribunal de Contas e negar-lhe 
provimento, quanto ao mérito, mantendo-se os termos do Acórdão atacado. 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 22 OUT 2003. 
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos - Presidente 
Conselheiro Carlos Porto - Relator 
Conselheiro Severino Otávio Raposo 
Conselheiro Fernando Correia 
Conselheiro Adalberto Farias 
Conselheira Teresa Duere 
Auditor Marcos Antônio Rios da Nóbrega- Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior- Procurador Geral 
 

--oo(0)oo-- 
 
ACÓRDÃO T.C. Nº 2794/03 - EMENTA: Legal a Transferência para 

a Reserva Remunerada, a pedido, de Policial Militar, com proventos integrais, nos 
termos da legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0204587-4.  Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 2ª Câmara do Tri- 
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T.C. nº 0204039-6. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 2011, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 08 OUT 2002, que Transferiu, a 
pedido, para a Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 9822-1, Manoel Vicente da 
Silva, com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus 
efeitos a 04 SET 2000, com base no Soldo de Cabo PM, fixando em favor do 
interessado os proventos mensais integrais no valor de R$ 682,05(seiscentos e 
oitenta e dois reais e cinco centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como 
segue: 

 
Soldo de Cabo PM, em 04 SET 00     R$ 82,07 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 82,89 
Representação de Função (Gratificação Referente 
Encargos Posto/Graduação)     R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 77,97 
Gratificação de Exercício      R$ 16,41 
Gratificação de Incentivo      R$ 325,82 
Gratificacao Adicional por Tempo de Serviço-25%   R$ 71,25 
TOTAL       R$ 682,05 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 22 OUT 2003. 
Conselheiro Carlos Porto – Presidente da 1ª Câmara e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Conselheira Teresa Duere 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra – Procuradora Geral 
Adjunta 
  

 
--oo(0)oo-- 

  
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 2790/03 - EMENTA: Legal a Retificação de Ato 
de Reforma de policial militar para conceder benefício não deferido no ato inicial. 
Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 9105100-9. Acordam, à 
unanimidade, os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos 
termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em considerar legal a 
Portaria nº 858, do Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, de 28 MAI 
1991, que Retificou o Ato Governamental nº 1145, de 30 MAR 1983, para 
considerar Paulo Edson Morais Cordeiro, Soldado PM, reformado, “Ex-Offício”, por 
Incapacidade Física Definitiva, com a fundamentação legal constante na citada 
Portaria nº 858, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de 3º Sargento PM, no valor de CR$ 99.685,82 (noventa e nove mil 
seiscentos e oitenta e cinco cruzeiros e oitenta e dois centavos), moeda vigente à data 
da aposentadoria, ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
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Gratificação Adicional por Tempo de Serviço 
adquirida após EC nº 19/98 - 10%     R$ 15,18 
Gratificação de Inatividade     R$ 250,98 
Gratificação de Incentivo      R$ 560,86 
TOTAL       R$ 1.596,17 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 19 FEV 2003. 
Conselheiro Carlos Porto – Presidente da 1ª Câmara e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Conselheira Teresa Duere 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 

 
(Republicado por haver saído com incorreção) 

 
(Transcrito do DO nº 202, de 23 OUT 03) 

 
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 2752/03 - EMENTA: Legal a Reforma, por 

Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0203799-3. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria nº 1852, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 24 SET 2002, que Reformou, por 
Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 15023-1, Jurandir Roberval Moreira 
Alves, com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus 
efeitos a 22 OUT 1999, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 631,85 (seiscentos e 
trinta e um reais e oitenta e cinco centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 22 OUT 99    R$ 79,19 
Gratificação de Capacitação Profissional- 96%   R$ 76,02 
Grat. Representacao (enc. do Posto ou Graduação)   R$ 25,64 
Gratificação de Moradia- 95%     R$ 75,23 
Gratificação de Exercício- 20%     R$ 15,84 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 15%   R$ 40,79 
Gratificação de Incentivo      R$ 319,14 
TOTAL       R$ 631,85 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumpri mento desta Decisão. 
Recife, 22 OUT 2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
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Auditor Carlos Maurício Cabral Figueiredo - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva – Procuradora 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 2757/03 - EMENTA: Legal a Reforma por 
Incapacidade Física Definitiva de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0204717-2. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a 
presente Decisão, em considerar legal a Portaria nº 2344, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 20 NOV 2002, que, Reformou, 
por Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 31360-2, José Maviael Cordeiro 
da Silva, com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os 
seus efeitos a 23 JUL 02, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 844,15(oitocentos e 
quarenta e quatro reais e quinze centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 23 JUL 02    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Representação de Função (Gratificação referente 
Encargos Posto/Graduação)     R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 5%   R$ 19,44 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
TOTAL       R$ 844,15 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 22 OUT 2003. 
Conselheira Teresa Duere - Presidenta da 1ª Câmara em exercício e Relatora 
Auditor Valdecir Fernandes Pascoal - Conselheiro em exercício 
Auditor Carlos Barbosa Pimentel - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 
  

--oo(0)oo-- 
 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 2758/03 - EMENTA: Legal a Transferência, “Ex-

Officio”, para a Reserva Remunerada de Policial Militar, com proventos 
proporcionais, nos termos da legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os 
autos do Processo T.C. nº 0105009-6. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 
1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado,  nos termos do voto do Relator, que in- 

 04 DE NOVEMBRO DE 2003   19 
____________________________________________________________________ 
 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 25%   R$ 97,19 
TOTAL       R$ 921,90 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 22 OUT 2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Conselheiro Romeu da Fonte - Relator 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva – Procuradora 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 2786/03 - EMENTA: Legal a Aposentadoria, por 
Tempo de Serviço, de funcionário público, professor, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0104544-1. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 1738, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 09 OUT 2001, que Aposentou 
Maria José Duque Cavalcanti Valente, Mat. 90781-2, Professor do Ensino 
Fundamental I, lotada na Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa 
Social, com a fundamentação legal constante na citada portaria, fixando em favor da 
interessada os proventos mensais integrais no valor de R$ 1.426,72 (um mil, 
quatrocentos e vinte e seis reais e setenta e dois centavos), ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue: 

 
Vencimento de Professor do Ensino Fundamental I,  
em 09 OUT 01       R$ 482,00 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 20%   R$ 197,62 
Gratificação pelo Exercício do Magistério - 50%   R$ 241,00 
Gratificação de Moradia - 85%     R$ 409,70 
Gratificação de Exercício - 20%     R$ 96,40 
TOTAL       R$ 1.426,72 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 22 OUT 2003. 
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara em exercício 
Auditor Ricardo José Rios Pereira - Conselheiro em exercício e Relator 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 2789/03 - EMENTA: Legal a Transferência, a 
pedido, para a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação  vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo  
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0204054-2. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 2008, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 08 OUT 2002, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 10335-7, José Belarmino Rodrigues, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 04 
SET 2000, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 682,05 (seiscentos e oitenta e dois reais e 
cinco centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Cabo PM, em 04 SET 00     R$ 82,07 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 82,89 
Rep. de Função (Gratificação Referente 
Encargo Posto/Graduação)     R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 77,97 
Gratificação de Exercício      R$ 16,41 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-25%   R$ 71,25 
Gratificação de Incentivo      R$ 325,82 
TOTAL       R$ 682,05 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 22 OUT 2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora. 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 2772/03 - EMENTA: Legal a Transferência para 
a reserva remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0203957-6. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-DPE nº 1938, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 1º OUT 2002, que, Transferiu, a pedido, 
para a Reserva Remunerada, O Sd PM Mat. 13880-0, Antonio Carlos de Santana, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo seus efeitos 15 
OUT 2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 921,90(novecentos e vinte e um reais 
e noventa centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 15 OUT 01    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Grat. Representação (Enc. do Posto ou Graduação)   R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
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tegra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 2024, da Diretora de 
Pessoal do Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 15 NOV 2001, que 
Transferiu, “Ex-Officio”, para a Reserva Remunerada, o Sd PM Mat. 15547-0, Paulo 
Ernando de Souza, com a fundamentação legal constante na citada portaria, 
retroagindo os seus efeitos a 02 DEZ 98, fixando em favor do interessado os 
proventos mensais proporcionais, com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 
207,33 (duzentos e sete reais e trinta e três centavos), ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 02 DEZ 98    R$ 79,19 
Gratificação de Capacitação Profissional - 96%   R$ 76,02 
Gratificação de Representação (referente aos 
Encargos do Posto/Graduação)     R$ 25,64 
Gratificação de Moradia - 95%     R$ 75,23 
Gratificação de Exercício - 20%     R$ 15,84 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 15%   R$ 40,79 
Gratificação Adicional de Inatividade - 17%   R$ 53,16 
Subtotal       R$ 365,87 
 Valor proporcional calculado à base de 17/30   R$ 207,33 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 22 OUT 2003. 
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara em exercício 
Auditor Luiz Arcoverde Filho - Conselheiro em exercício e Relator 
Auditor Ricardo José Rios Pereira - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
  

--oo(0)oo-- 
  

ACÓRDÃO T.C. Nº 2759/03 - EMENTA: Legal a Reforma por 
Incapacidade Física de Policial Militar, com proventos integrais, nos termos da 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0104937-9. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-DPE nº 1987, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 07 NOV 2001, que Reformou, por 
Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 27526-3, José Carlos da Silva Lima, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos 
a 19 AGO 1998, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, 
com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 332,10 (trezentos e trinta e dois 
reais e dez reais), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
 

Soldo de Soldado PM, em 19 AGO 98    R$ 79,19 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 71,27 
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Representação de Função (gratificação referente 
aos Encargos do Posto/Graduação)     R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 75,23 
Gratificação de Exercício      R$ 25,64 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 10%   R$ 26,72 
Gratificação Adicional de Inatividade    R$ 38,21 
TOTAL       R$ 332,10 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumpri mento desta Decisão. 
Recife, 22 OUT 2003. 
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara em exercício 
Auditor Luiz Arcoverde Filho - Conselheiro em exercício e Relator 
Auditor Ricardo José Rios Pereira - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 2764/03 - EMENTA: Legal a Transferência, para 
a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0302467-2. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria SARE nº 842, do Secretário Executivo de Administração 
e Serviços-SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 06 MAI 2003, que 
Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o 1º Sgt PM 11897-4, Romivaldo 
José de Souza, com a fundamentação legal constante na citada portaria, fixando em 
favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de 1º 
Sargento PM, no valor de R$ 1.705,15 (um mil, setecentos e cinco reais e quinze 
centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 
Soldo de 1º Sargento PM, em 06 MAI 03    R$ 432,70 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 129,81 
Grat. Representação (Nível Hierárquico)    R$ 86,54 
Rep. de Função (grat. ref. Encargo Posto/Grad.)   R$ 81,03 
Gratificação de Moradia      R$ 86,54 
Gratificação de Exercício      R$ 86,54 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20%   R$ 180,63 
Gratificação de Incentivo      R$ 621,36 
TOTAL       R$ 1.705,15 
  
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 22 OUT 2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo – Presidente da 2ª Câmara e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
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Gratificação de Incentivo      R$ 1.728,99 
TOTAL       R$ 9.512,53 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 22 OUT 2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Auditor Carlos Maurício Cabral Figueiredo - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora. 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 2769/03 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0204528-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 2152, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 30 OUT 2002, que Reformou, por 
Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 26036-3, Januario das Chagas Silva, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos 
a 21 FEV 2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, 
com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 618,25 (seiscentos e dezoito 
reais e vinte e cinco centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 21 FEV 01    R$ 79,19 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 76,02 
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.)   R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 75,23 
Gratificação de Exercício      R$ 15,84 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 10%   R$ 27,19 
Gratificação de Incentivo      R$ 319,14 
TOTAL       R$ 618,25 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 22 OUT 2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Auditor Carlos Maurício Cabral Figueiredo - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora. 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 2771/03 - EMENTA: Legal a Transferência, para 
a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de acordo com 
a legislação vigente. Vistos,  relatados e  discutidos  os  autos  do  Processo  T.C.  nº  
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a 27 NOV 2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, 
com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 883,02 (oitocentos e oitenta e 
três reais e dois centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 27 NOV 02    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Representação de Função      R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 15%   R$ 58,31 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
TOTAL       R$ 883,02 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 22 OUT 2003. 
Conselheiro Adalberto Farias – Presidente da 2ª Câmara em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida – Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva – Procuradora 
  

--oo(0)oo-- 
  

ACÓRDÃO T.C. Nº 2767/03 - EMENTA: Legal a Transferência para 
a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0302396-5. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-SARE nº 1912, do Secretário Executivo de 
Administração e Serviços-SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 05 JUL 
2003, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o Cel PM Mat. 1434-6, 
Moises Alves de Alcântara, com a fundamentação legal constante na citada portaria, 
retroagindo os seus efeitos a 17 DEZ 1999, fixando em favor do interessado os 
proventos mensais integrais, com base no Soldo de Coronel PM, no valor de R$ 
9.512,53 (nove mil quinhentos e doze reais e cinqüenta e três centavos), ressalvadas 
as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Coronel PM, em 17 DEZ 99    R$ 262,21 
Acréscimo Legal      R$ 104,88 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 620,38 
Grat. Representação (Nível Hierárquico)    R$ 814,94 
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.)   R$ 311,29 
Gratificação de Moradia      R$ 348,74 
Gratificação de Exercício      R$ 73,42 
Grat. Repr. Secret. Estado      R$ 2.000,00 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 30%   R$ 1.360,76 
Grat. Adicional de Inatividade - 32%    R$ 1.886,92 
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Auditor Carlos Maurício Cabral Figueiredo – Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima – Procurador. 
  

--oo(0)oo-- 
  

ACÓRDÃO T.C. Nº 2765/03 - EMENTA: Legal a Transferência, para 
a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0202320-9. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 1156, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 26 JUN 2002, que Transferiu, a pedido, para Reserva 
Remunerada, o 1º Sgt PM Mat. 13573-9, Luiz Lucas da Silva, com a fundamentação 
legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 31 JAN 2002, 
fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo 
de 1º Sargento PM, no valor de R$ 1.705,15 (um mil, setecentos e cinco reais e 
quinze centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de 1º Sargento PM, em 31 JAN 02    R$ 432,70 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 129,81 
Grat. Representação (Nível Hierárquico)    R$ 86,54 
Rep. de Função (Gratificação Referente 
Encargo Posto/Graduação)     R$ 81,03 
Gratificação de Moradia      R$ 86,54 
Gratificação de Exercício      R$ 86,54 
Gratificação de Incentivo      R$ 621,36 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20%   R$ 180,63 
TOTAL       R$ 1.705,15 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 22 OUT 2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora. 
  

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 2766/03 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0300920-8. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 292, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 22 FEV 2003, que Reformou, por 
Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 21941-0, Samuel Lauriano de Souza, 
com a fundamentação legal constante na citada Portaria,  retroagindo os seus efeitos  


